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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA. EXTINÇÃO 
DO FEITO POR ABANDONO DA CAUSA. RELAÇÃO 
PROCESSUAL  DEVIDAMENTE  FORMADA. 
AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO DO PROMOVIDO. 
DESRESPEITO À SÚMULA Nº  240  DO SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.   PROVIMENTO,  DE 
PLANO, DO RECURSO.

- Súmula nº 240 do Superior Tribunal de Justiça - “A 
extinção  do  processo,  por  abandono  da  causa  pelo  
autor, depende de requerimento do réu”.

VISTOS.

Trata-se de Ação Monitória ajuizada pelo Unibanco – União de Bancos 

Brasileiros S/A em face da Light Infocon Consultoria e Representações de Software 

LTDA , de José Antônio Leal de Farias e Alexandre José Beltrão Moura. 

Na sentença de fls. 56/57, o Magistrado a quo extinguiu o feito, sem 

exame de mérito, com base no art. 267, III e § 1º, do Código de Processo Civil, em 

decorrência do abandono da causa pelo autor. 

Inconformado,  o  demandante  interpôs  apelação  cível  (fls.  68/71), 

argumentando,  inicialmente,  não  ter  se  quedado  inerte  na  ação,  além  de  ser 

essencial a sua intimação pessoal para a decretação da extinção do feito, bem como 

a inexistência de requerimento do promovido, conforme previsão da súmula 240, do 

Superior Tribunal de Justiça. 
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Diante desse contexto, requer o provimento do seu recurso, com a reforma 

da decisão combatida. 

Ausência de contrarrazões, conforme certidão de fls. 73. 

É o breve relatório. 

DECIDO

Conforme as afirmações presentes na sentença, o MM Julgador, verificando 

a inércia do autor e após a sua intimação pessoal, bem como a do seu causídico, sem 

qualquer pronunciamento, entendeu por extinguir o processo sem resolução de mérito, 

nos termos do art. 267, III, do Código de Processo Civil. 

Entretanto, constata-se que não agiu com acerto o Magistrado sentenciante. 

Dito isto, vejamos inicialmente o que dispõe a súmula nº 240, do Superior 

Tribunal de Justiça: 

STJ Súmula nº 240 - A extinção do processo, por abandono da  
causa pelo autor, depende de requerimento do réu. 

Segundo o teor do enunciado acima transcrito, para que o Julgador possa 

proceder ao fulminamento da demanda, por abandono, deve haver o prévio e expresso 

requerimento do demandado. 

É  cediço  que  o  STJ  posiciona-se  no  sentido  da  inaplicabilidade  desse 

entendimento caso ainda não tenha havido a formação da relação processual, ou seja, 

quando o promovido ainda não compõe o polo passivo da lide, eis que a sua citação não 

foi efetivada. 

Todavia,  esse  não  é  o  caso  dos  autos,  pois  se  verifica  que  um  dos 

requeridos (Light Infocon Consultoria) já participava do processo quando da prolação da 
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sentença, conforme certidão de citação às fls. 36. 

Sendo assim, constata-se que não foi observada a determinação prevista no 

verbete ora aludido, eis que, para que o Juiz extinguisse a ação, por contumácia autoral,  

seria imprescindível o pedido do promovido nesse sentido, o que inocorreu, razão pela 

qual a decretação do encerramento fora irregular. 

A jurisprudência  do Tribunal de Cidadania é assente neste sentido: 

PROCESSUAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  EMBARGOS  À 
EXECUÇÃO. EXTINÇÃO DO FEITO DE OFÍCIO.  ABANDONO.  
IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N. 240-STJ.
I.  A extinção  do  processo  de  execução,  por  abandono  da  
causa pelo autor, depende de requerimento do réu.
II. Precedentes da 2ª Seção.
III. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1104896/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  22/06/2010,  DJe  
10/08/2010)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  ABANDONO  DA  CAUSA.  EXTINÇÃO  DO  FEITO 
SEM  JULGAMENTO  DO  MÉRITO.  NECESSIDADE  DE 
REQUERIMENTO DO RÉU E INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE 
AUTORA. SÚMULA 240/STJ. EXTINÇÃO DE OFÍCIO. HIPÓTESE 
EM  QUE  NÃO  HOUVE  CITAÇÃO  DO  RÉU.  POSSIBILIDADE.  
ARTS.  236,  §  1º,  E  247 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF.
1. A matéria de que tratam os arts. 236, § 1º, e 247 do Código de  
Processo  Civil  ressente-se  do  indispensável  requisito  do 
prequestionamento, sem o qual o recurso especial não ultrapassa  
o juízo de admissibilidade. Incidência, na espécie, dos enunciados 
282 e 356 da súmula do eg. STF.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a  
extinção do feito por abandono de causa pelo autor, a teor do  
que prescreve o art.  267, III  e § 1º,  do Código de Processo  
Civil, demanda o requerimento do réu (Súmula 240/STJ) e a  
intimação pessoal da parte para que a falta seja suprida no  
prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Precedentes.
3. Não tendo sido formada a relação processual, ante a falta da  
citação do réu, é possível que o magistrado, de ofício, proceda à  
extinção do processo, sem julgamento do mérito, por abandono  
da causa pelo autor (CPC, art. 267, III), não se aplicando, nesta  
circunstância, o enunciado sumular nº 240 do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  12.999/RJ,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  
QUARTA TURMA, julgado em 13/09/2011, DJe 03/10/2011)
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PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO 
FISCAL.  ABANDONO  DE  CAUSA PELO  AUTOR.  EXTINÇÃO 
SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  ART.  267,  III,  DO  CPC.  
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  240/STJ.  NECESSIDADE  DE 
REQUERIMENTO DO RÉU. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
(AgRg  no  REsp  1071343/MG,  Rel.  Ministro  TEORI  ALBINO 
ZAVASCKI,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  18/08/2009,  DJe 
03/09/2009)

AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL – EXECUÇÃO – 
ABANDONO  DA  CAUSA  PELO  AUTOR  – EXTINÇÃO  DO 
PROCESSO  SEM  JULGAMENTO  DO  MÉRITO  – 
REQUERIMENTO  EXPRESSO  DO  RÉU  –  NECESSIDADE  –  
APLICAÇÃO  DO  ENUNCIADO  N.  240  DA  SÚMULA/STJ  – 
ENTENDIMENTO  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM  DE  ACORDO 
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE  SUPERIOR  –  
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA  -  AGRAVO 
IMPROVIDO.
(AgRg no REsp 1077578/MG, Rel.  Ministro MASSAMI  UYEDA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/02/2009, DJe 18/02/2009)

Deste  modo,  assiste  razão  ao  apelante,  motivo  pelo  qual  suas 

argumentações devem ser acolhidas. 

Com  essas  considerações,  nos  termos  do  art.  557,  §1º-A  , do  CPC, 

PROVEJO, DE PLANO, A APELAÇÃO CÍVEL, com a anulação da sentença combatida, 

determinando o retorno dos autos ao juízo a quo, para o seu regular prosseguimento. 

P. I. Cumpra-se.

João Pessoa, 24 de março de 2015. 

    Des. José Ricardo Porto
              RELATOR

J/02- J/07 R
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